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Resumo
Este artigo tem por objetivo analisar estratégias que podem ser aplicadas para promover a saúde mental de adolescentes em vulnerabilidade por 
racismo, gênero e capacitismo. Desse fato, esse estudo se trata de uma reflexão teórica que foi construída a partir do pensamento crítico reflexivo 
de seus autores, apoiado nas ideias e falas de estudiosos catedráticos no assunto, obtidos por meio de pesquisa bibliográfica acadêmica. Com 
efeito, as informações contidas nos artigos acadêmicos, livros e legislação foram sintetizados e dispostos em tópicos para uma melhor exposição 
das informações. Nesse sentido, um número considerável de estratégias pode ser utilizado na promoção da saúde mental dos adolescentes. Em 
conclusão, a identificação das potencialidades das estratégias aplicadas para a promoção da saúde mental em adolescentes e jovens reforça a 
necessidade do investimento em ações de combate e prevenção a vulnerabilidades decorrentes do racismo, gênero e capacitismo.  

Palavras-chave: Adolescente; Vulnerabilidade em Saúde; Saúde Mental. 
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Abstract
The aim of this paper is to analyze strategies that can be applied to promote the mental health of adolescents who are vulnerable due to racism, 
gender and ableism. As such, this study is a theoretical reflection that has been built on the critical reflective thinking of its authors, supported 
by the ideas and speeches of scholars on the subject, obtained through academic bibliographical research. In effect, the information contained 
in academic articles, books and legislation was synthesized and arranged into topics for a better exposition of the information. In this sense, a 
considerable number of strategies can be used to promote the mental health of adolescents. In conclusion, the identification of the potential of 
the strategies applied to promote mental health in adolescents and young people reinforces the need to invest in actions to combat and prevent 
vulnerabilities arising from racism, gender and ableism.  
Key words: Adolescent; Health Vulnerability; Mental Health. 
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Resumen
El objetivo de este artículo es analizar las estrategias que pueden aplicarse para promover la salud mental de los adolescentes vulnerables debido 
al racismo, el género y el capacitismo. Como tal, este estudio es una reflexión teórica que se ha construido a partir del pensamiento crítico 
reflexivo de sus autores, apoyado en las ideas y discursos de estudiosos del tema, obtenidos a través de la investigación bibliográfica académica. 
En efecto, la información contenida en artículos académicos, libros y legislación fue sintetizada y ordenada en temas para una mejor presentación 
de la información. En este sentido, se puede utilizar un número considerable de estrategias para promover la salud mental de los adolescentes. 
En conclusión, la identificación del potencial de las estrategias aplicadas para promover la salud mental en adolescentes y jóvenes refuerza la 
necesidad de invertir en acciones para combatir y prevenir las vulnerabilidades derivadas del racismo, el género y el capacitismo.

Palabras clave: Adolescentes; Vulnerabilidad Sanitaria; Salud Mental.
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Introdução

A adolescência é passível de ser um dos períodos 
mais complexos pelos quais o ser humano tenha que 
passar1, onde os adolescentes representam cerca de 
24% dos habitantes do globo terrestre, e responde por 
aproximadamente 1,8 bilhão de pessoas que estão 
na faixa etária entre os 10 e os 19 anos, segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS)2,3. 

Na adolescência, algumas pessoas tendem a 
apresentar patologias físicas e psicoemocionais devido 
a necessidade das novas adaptações. Nesse período 
surgem interrogações e frustrações que podem afetar o 
desenvolvimento em distintas áreas, como por exemplo, 
no campo familiar e afetivo2,3,4. Com isso, em contextos 
socioculturais diversos e à exposição a situações 
adversas, os adolescentes tendem a estar mais expostos 
a vulnerabilidades decorrentes do racismo, além de 
desigualdades de gênero e capacitismo5.

Nessa perspectiva, torna-se necessário 
compreender o racismo a partir da relação discriminatória 
entre pessoas de etnias e raças diferentes6. Nisso, o 
preconceito contra a diversidade sexual e de gênero é 
definido como o conjunto de crenças e atitudes pelas 
quais os indivíduos passam a reproduzir modelos 
considerados ideais de sexualidade7. 

Nesse contexto, o conceito de capacitismo também 
é debatido por muitos autores, que convergem no mesmo 
passando pelo afastamento da capacidade, considerando 
a existência de uma rede de crenças, processos e práticas 
producentes de um padrão corporal tido como perfeito, 
enquanto a deficiência é colocada como um estado 
diminuído do ser humano8. Tal conceito pode ainda ser 
complementado através da compreensão do capacitismo 
como eixo de discriminação, na intersecção com demais 
sistemas opressivos como o sexismo e o racismo, 
tendendo a ser elemento potencializador do processo 
de exclusão social, no qual outros grupos, dentre esses, 
pessoas negras, mulheres, pessoas LGBTQIAPN+, 
indígenas, idosas, e com deficiências são enxergadas 
materialmente e ontologicamente inadequados e 
deficientes a um determinado ideal social9.

Portanto, pode-se vislumbrar ainda uma 
necessidade de ações de promoção da saúde mental 
com o intuito de atender às necessidades apresentadas 
por adolescentes que estão em vulnerabilidade, em 
razão dessas determinações sociais, necessidade esta 
sinalizada por estudos descritos na literatura10,11,12. De 
supracitadas questões, este estudo objetiva analisar 
estratégias que podem ser aplicadas para promover a 
saúde mental de adolescentes em vulnerabilidade por 
racismo, gênero e capacitismo.

Metodologia

Trata-se de um artigo de reflexão teórica que pode 
ser definido como a formulação aprofundada de um 
discurso centrado em um conceito ou construto teórico 
em um campo afim, ou ainda discussões, analogias, 
apresentações e análise de vários pontos de vista 
teóricos e/ou práticos sobre um determinado tema13,14.

Dessa forma, artigos teórico-reflexivos e ensaios 
se caracterizam pela sua natureza interpretativa, por 
conta disso, não requerem um sistema ou modelo 
específico, pois seu princípio está nas reflexões em 
relação às temáticas abordadas, sistemas ou modelos. 
Nisso, permite a busca por novos enfoques e interação 
permanente com ideias fundamentadas em pesquisas 
científicas ou argumentos de autores catedráticos15. 
Nesse contexto, este artigo de reflexão teórica13 foi 
construído a partir do pensamento crítico reflexivo de 
cada um de seus autores, apoiado nas ideias e falas de 
estudiosos especialistas no assunto obtidos por meio de 
pesquisa bibliográfica acadêmica14.

No processo de busca e seleção dos descritores: 
raça, gênero e capacitismo, utilizou-se bibliografia 
composta por artigos acadêmicos, livros e legislação 
contidos nas bases de dados: National Library of 
Medicine (MEDLINE)  via Centro Latino-Americano 
e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde 
(BVS/BIREME); Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Google 
Acadêmico (Plataforma que contém uma variedade de 
fontes, como: artigos, livros e legislação). Optou-se por 
essas fontes de evidências pela notoriedade e confiança 
que as mesmas inspiram na comunidade científica 
nacional e internacional na área da saúde. 

A tessitura da reflexão deu-se a partir da 
seguinte questão: quais análises podem ser realizadas 
para promoção da saúde mental de adolescentes em 
vulnerabilidade pelo racismo, condição de gênero e 
capacitismo?

Como critérios de inclusão dos trabalhos 
acadêmicos, foram incluídas pesquisas científicas 
que guardassem relação com a questão norteadora, 
e que estivessem disponíveis por entrada nas bases 
de dados escritos nos idiomas português, inglês e 
espanhol, publicados entre janeiro de 2000 e junho de 
2025. Foram excluídas dissertações, teses, matérias de 
jornais e demais artigos que não atendessem ao tema 
da pesquisa, além de fichamentos, resumos e ensaios 
incompletos, e que tivessem diferentes dos idiomas 
selecionados.
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Resultados e Discussão

A análise dos dados desta reflexão teórica foi 
elaborada de forma descritiva. Com isso, para uma 
melhor organização dos dados obtidos, os resultados 
foram divididos em tópicos específicos, com 
agrupamento dos mesmos conforme os descritores 
selecionados, com o intuito de tematizar as discussões, 
como segue:

Estratégias para promoção da 
saúde mental  de adolescentes em 
vulnerabilidade pelo Racismo

Questões relacionadas à promoção da saúde mental 
precisam ser levadas em pauta, para que adolescentes em 
vulnerabilidade pelo racismo tenham acesso a melhor 
qualidade de vida. Nesse sentido, intervenções de saúde 
mental em larga escala baseada na escola se tornam 
cada vez mais viáveis, haja vista que a identificação das 
identidades raciais e étnicas tendem a estar associadas 
a experiências sociopolíticas compartilhadas como 
discriminação e marginalização16. Essas experiências 
sociopolíticas compartilhadas como discriminação e 
marginalização podem levar a consequências que podem 
interferir na saúde mental. Um exemplo de experiência 
sociopolítica que mostra interveniência com a saúde 
mental entre adolescentes e jovens, e está relacionada 
a discriminação – que teve grande repercussão – trata-
se do movimento que começou em 2013 com o uso da 
hashtag #BlackLivesMatter em mídias sociais, após 
a absolvição de George Zimmerman na morte a tiros 
do adolescente afro-americano Trayvon Martin17. Com 
isso, o #BlackLivesMatter pôde por meio das mídias 
sociais se transformar em um movimento de proporção 
internacionalmente divulgada. 

Ao refletir sobre a temática abordada no 
parágrafo anterior, se percebe a sublevação de jovens 
influencers, artistas, filósofos, professores e outros que 
usam as mídias digitais como plataforma de luta por 
direitos humanos, cidadania, disseminação de pautas 
sociais e denúncia de qualquer tipo de discriminação 
e/ou preconceito, seja racial, por gênero, sexual e 
xenofóbico18. 

De acordo com estatísticas federais dos Estados 
Unidos, desse mesmo período – entre os anos de 2010 
e 2012 – jovens negros tinham uma possibilidade vinte 
e uma vezes maiores de serem mortos pela polícia em 
comparação aos brancos, onde se pode inferir que as 
disparidades raciais sub-registradas e subanalisadas 
entre mulheres vítimas de força policial letal podem ser 
ainda maiores em que pessoas negras têm um potencial 
cinco vezes maior de serem encarceradas do que as 
pessoas brancas19. 

Nisso, dados estatísticos como estes relacionados 
à violência, discriminação e ao preconceito, também 
servem para ilustrarmos a experiência sociopolítica que 
pode se relacionar direta ou indiretamente com questões 
que envolvem a saúde mental entre adolescentes e jovens. 
Consoante Pordeus em 2021 relatou o seguinte18: “Os 
jovens negros são discriminados pelo sistema, e, quando 
mencionamos o termo “sistema”, estamos incluindo 
a história da discriminação sistemática nas áreas da 
educação, saúde, emprego e expressão cultural”. 

Experiências de jovens estudantes latinos de 
escolas de Ensino Médio, foram ainda analisadas em 
uma pesquisa em que uma maior disposição para buscar 
ajuda foi associada a menos sintomas de depressão e 
suicídio entre esses adolescentes de origem latina20. 
Nesse sentido, percebemos situações em que jovens 
estudantes buscam ajuda, atenção e apoio para suporte 
à saúde mental. 

A educação concedida nas escolas é capaz 
de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a 
possibilidade de questionar e desconstruir os mitos de 
superioridade e inferioridade entre grupos humanos que 
foram introjetados neles pela cultura racista, na qual 
foram socializados21. 

Dessa maneira, para Pordeus (2021)18 o Brasil 
que praticou o Darwinismo social, no qual consistia 
na crença de que os negros eram uma raça inferior – 
cientistas da época até estudavam os negros, acreditando 
que eles eram simplesmente animais – olhavam estes 
negros em jaulas pelados e estudavam seus costumes 
e suas práticas sexuais para conseguir analisar uma 
real diferença entre os negros e brancos. Sendo assim, 
as teorias científicas tinham como objetivo encontrar 
razões para que os negros fossem explorados e 
humilhados, a fim de justificar que por serem menos 
evoluídos mereciam servir a raça branca, por isso o 
termo “primitivos” ser normalmente associado aos 
negros e suas civilizações.

Por conta disso, espaços de aprendizado têm 
um papel importante a cumprir, no que se refere 
à promoção da saúde mental de jovens. Dessa 
maneira, pode-se inferir que adolescentes ou jovens 
em vulnerabilidade, que buscam ajuda no ambiente 
escolar, tendem a obter auxílio para lidar com questões 
relacionadas à depressão e ao suicídio. Nessa vertente, 
chamamos atenção para o estudo da necessidade 
de aperfeiçoamento em criar autovisões positivas, 
construção da resiliência, compartilhamento de recursos 
para atendimento das necessidades básicas, além de 
apoiar a formação de relacionamentos positivos para, 
ao fazermos isso, valorizarmos todas as identidades e, 
por conseguinte, minimizar o atendimento desigual de 
saúde mental e disparidades entre jovens de minorias 
étnicas e raciais22. Nessa direção, observa-se que o 
aperfeiçoamento nas áreas anteriormente citadas pode 
minimizar desigualdades na atenção dada a jovens de 
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(Brasil, 2018). Retrocitados indicadores corroboram 
para o entendimento de que no Brasil o racismo e as 
desigualdades sociais caminham lado a lado, por esse 
motivo o assassinato de jovens pobres e negros se 
tornou a norma vigente. 

Essa situação que se tornou ainda mais alarmante, 
ao contemplarmos a chamada “guerra antidrogas”, 
na qual a estratégia principal está alicerçada em 
prender ou matar traficantes, sem se chegar às altas 
instâncias que na realidade são as que organizam e 
lucram verdadeiramente com o tráfico27. Essa é uma 
política pública sustentada e denunciada pelo filósofo 
camaronês Achille Mbembe, que a denominou de 
necropolítica, ou seja, a política da morte, ou a política 
de extermínio28. Por conta disso, pode-se inferir que os 
negros, especialmente os homens e as mulheres, jovens 
negros e negras, são os que preenchem o perfil estatístico 
mais frequente de homicídios no Brasil, pois se trata 
da parcela da população com maior vulnerabilidade 
à violência do que jovens não negros que vive uma 
situação menos adversa em relação ao direito à vida.

O racismo estrutural e interpessoal pode 
ainda gerar barreiras no acesso à saúde, alimentação, 
instalações para atividades físicas e transporte e, nesse 
sentido, a implementação de programas que abordem 
o racismo estrutural e interpessoal podem constituir 
em melhorias equitativas29. Tais melhorias equitativas 
podem contribuir, especialmente na saúde mental da 
população jovem. 

Nessa vertente, o acesso a direitos, como a saúde, 
também é impactado pelo racismo institucional, no 
qual foi revelado em pesquisas sobre discriminação na 
saúde, que a percepção de racismo desregula os níveis 
de depressão e ansiedade, autoestima, além de estimular 
atos de delinquência entre jovens negros30. Por conta 
disso, o racismo, especialmente o racismo institucional, 
deve ser combatido com maior veemência, para que 
jovens, com destaque para os negros tenham o acesso a 
seus direitos preservado. 

Nessa vertente, os aspectos referentes a promoção 
da saúde mental ganham cada vez mais relevância no 
que concerne a adolescentes em vulnerabilidade pelo 
racismo.

Estratégias para Promoção da 
Saúde Mental de Adolescentes em 
Vulnerabilidade  pela Condição de 
Gênero
 

Ao abordarmos o público adolescente em 
vulnerabilidade pela condição de gênero, as questões 
relacionadas à promoção da saúde mental, precisam ser 
levantadas e debatidas. Para ilustrarmos, pode-se citar 
um estudo realizado com jovens e adultos, em que se 

minorias raciais e étnicas, melhorando o atendimento às 
necessidades básicas de saúde mental. 

As necessidades supracitadas podem ser 
comprovadas se observarmos que mais de 83% das 
pessoas que estão internadas em manicômio judicial no 
Estado do Rio de Janeiro são negras, mais de 76% da 
população carcerária no Estado do Rio de Janeiro é negra, 
99% das pessoas que foram submetidas a violências 
letais dentro de instituições de internação são negras, 
sejam elas carcerárias, manicomiais, instituições de 
“acolhimento” para crianças e adolescentes em situação 
de risco23. Nisso, evidencia-se a significante existência 
de disparidade entre jovens de minorias raciais e 
étnicas em relação à valorização de suas identidades, 
especialmente no que se refere ao atendimento desigual 
de suas necessidades inerentes à saúde mental. 

Ao serem examinadas as ligações entre a 
identidade étnica, religiosidade e uso de substâncias no 
início da adolescência, torna-se possível o entendimento 
de que o uso de substâncias que causam dependência 
entre os adolescentes é passível de guardar algum tipo 
de ligação com as taxas de sofrimento mental24.

O uso de substâncias que causam dependência 
e drogas vem sendo associado a grupos sociais 
marginalizados, como jovens em conflito com a 
lei, crianças ou adolescentes em situação de rua, 
delinquentes etc. Algumas vezes se atribui ao abuso de 
drogas o esgarçamento dos laços sociais, à perda das 
relações familiares ou o motor de atos de violência 
e delinquência25. Nisso, ao se considerar jovens em 
situação de risco social, observa-se que as condições 
de vulnerabilidade social podem gerar situações de 
exclusão e violência, e estas favorecem o uso de 
substâncias que causam dependência em drogas. 

Dados como os do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, chamam atenção ao 
explanar a compreensão de que situações de exclusão 
e violência tendem a favorecer o uso de drogas, pois 
segundo esse órgão, a taxa de homicídio entre jovens 
(de 15 a 29 anos) é de 98,5% para negros e negras, sendo 
185,0 em homens e 10,1 em mulheres, dessa forma, a 
juventude negra está aparecendo como alvo específico 
da violência26. 

Com isso, nas assertivas de Pordeus (2021), a 
violência policial, que gera a morte e prisão indevida 
de pessoas negras, que são considerados suspeitos 
somente por conta da cor de sua pele, denota o quadro 
geral da violência no Brasil, posto que tais fatalidades 
tem despertado uma indignação daqueles que estão 
conscientes do grau de injustiça social18.

Já com relação ao suicídio, a taxa de mortalidade 
que aparece entre os jovens negros aumentou em 12%, 
passando de 4,88 por 100.000 para 5,88, todavia, esse 
aumento foi muito menor entre os jovens brancos. 
Já em relação ao risco de suicídio na faixa etária 
de 10 a 29 anos, é 45% maior entre jovens negros 



Higino da Silva et al., 2025.

77

DOI 10.21727/rpu.16iEspecial.5673

R
ev

is
ta

 P
ró

-u
ni

ve
rS

U
S.

 2
02

5;
 1

6 
(3

) E
di

çã
o 

Es
pe

ci
al

: 7
3-

81

R
ev

is
ta

 P
ró

-u
ni

ve
rS

U
S.

 2
02

5;
 1

6 
(3

) E
di

çã
o 

Es
pe

ci
al

: 7
3-

81

constou que aquelas pessoas que são autoidentificadas 
como minorias sexuais relataram maior índice 
de depressão e ansiedade do que participantes 
heterossexuais. Nesse mesmo estudo foi evidenciado 
que as pessoas atraídas pelo mesmo gênero exibiram 
maior depressão e ansiedade, em que os casos nos quais 
ocorreu maior suporte social da rede de apoio, obtiveram 
menor depressão e ansiedade a esse público31. Por esse 
motivo, deve-se cada vez mais dar amplitude às ações 
de divulgação da importância do suporte social da rede 
de apoio, para que jovens e adultos autoidentificadas 
como minorias sexuais apresentem menores índices de 
depressão e ansiedade.

Nessa perspectiva, vislumbrarmos as lutas por 
conquistas e transformações sociais no que tange à 
afirmação de direitos que se intensificam na direção 
das questões de gênero e diversidade, em destaque no 
campo da sexualidade32. Sobretudo, no contexto jovens 
e adolescentes que vivenciam, de modo significativo, 
processos de construção identitária. 

Nesse viés, o desenvolvimento psicossocial dos 
jovens e adolescentes pode ficar comprometido, uma 
vez que em ambientes como o familiar e o escolar, com 
práticas “rígidas”, tende a inibir processos de formações 
subjetivas das pessoas, já que “a violência é cultivada 
como valor masculino, muitas mulheres acabam 
submetidas a situações de sofrimento físico ou psíquico 
em razão da violência de seus companheiros, irmãos, 
pais, namorados, empregadores ou desconhecidos”33. 
Dessa forma, famílias e escolas podem auxiliar os 
jovens e adolescentes no suporte com informações e 
ações educativas sobre sexualidades. Isso contribui 
ao permitir uma maior proximidade com experiências 
voltadas para oportunizar espaços abertos à diversidade 
para potencializar a superação das limitações que 
sejam motivos de opressão das possibilidades de 
escolhas individuais, ao invés de manter concepções 
estereotipadas. 

Com isso, se o estereótipo e o preconceito 
estão no campo das ideias, a discriminação está no 
campo da ação, ou seja, é uma atitude. É a atitude de 
discriminar, de negar oportunidades, de negar acesso, 
de negar humanidade. Nessa perspectiva, a omissão 
e a invisibilidade também são consideradas atitudes, 
também se constituem em discriminação33.

Em uma outra pesquisa foi possível identificar 
que jovens transgêneros sofreram mais experiências 
de bullying e relataram piores condições de saúde 
mental que jovens cisgênero, enquanto os jovens 
transmasculinos tiveram mais sintomas de saúde mental 
bem como os jovens transfemininos enfrentaram mais 
bullying34. Nesse sentido, a identificação de casos de 
bullying entre jovens transgêneros, se torna cada vez 
mais essencial. Com efeito, há muita contraversão 
nesses casos, em que existe uma culpabilização para a 

vítima, pelo simples fato de existir. 
Os problemas de saúde mental relacionados 

a experiências de bullying tendem a aparecer em 
diferentes grupos de identidade de gênero, além disso, 
podem ocorrer em diversos ambientes. Contudo, para 
bem longe das crenças e dos valores privados, pode 
ser citado um problema concreto: no ambiente escolar, 
essas formas de discriminação e desvalorização geram 
sofrimentos e afetam a integridade física e psíquica de 
crianças e adolescentes, que por essa razão acabam por 
afastar-se da escola35. 

Uma outra pesquisa realizada com adolescentes 
heterossexuais e LGBTQIAPN+ identificou que o 
bullying tradicional, a vitimização por cyberbullying e 
a orientação sexual LGBTQIAPN+ foram associados 
a maior risco de suicídio e outros problemas de saúde 
mental como sintomas depressivos, ansiedade, estresse 
e tentativas de suicídio36. Nisso, a sociedade deve estar 
cada vez mais preocupada com tal fenômeno, devido ao 
fato de as experiências de bullying estarem ocorrendo 
nos mais variados ambientes com os diversos grupos de 
identidade de gênero.

Nas assertivas de Pordeus, Mesquita e Pordeus 
(2022, p. 7)37: “Características subjetivas podem 
contribuir para que a pessoa permaneça sob os ataques 
do bullying.  Assim, um adolescente que internaliza 
os sentimentos gerados pelas agressões sofridas e não 
consegue criar estratégias de enfrentamento, acaba 
levando as consequências para a vida adulta.”. Nessa 
perspectiva, os profissionais que atuam trabalhando 
em locais que lidam diretamente com membros das 
comunidades, devem possuir um olhar diferenciado 
para essa juventude de diferentes grupos de identidade 
de gênero, que muitas vezes fica colocada no lugar de 
bullying, de humilhação, de ofensa, e precisam saber 
manejar essas situações37,38. 

No âmbito educacional, de acordo com a Pesquisa 
Nacional sobre o Bullying no Ambiente Educacional 
Brasileiro (2024), numa amostra realizada com 1.349 
participantes – realizado entre agosto de 2024 e janeiro 
de 2025 – constatou por meio de um questionário virtual 
que o ambiente educacional, que deveria ser um espaço 
seguro e acolhedor, acaba se tornando um lugar hostil, 
agravando o sofrimento dessas pessoas, contribuindo 
para o adoecimento delas e até mesmo para que desistam 
de suas trajetórias educacionais. A resistência ao uso do 
nome social de pessoas trans, a falta de suporte diante 
de episódios de LGBTIfobia, o racismo estrutural e o 
capacitismo, entre tantos outros problemas, impactam 
diretamente a trajetória educacional dos(as) estudantes 
LGBTI+39.

Ademais, observa-se a necessidade do emprego 
de esforços voltados a ações para a conscientização 
de familiares, além de reforçar a formação dos 
profissionais que atendem crianças, adolescentes e 
jovens, oportunizando a preparação de uma equipe 
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atuação significativa na promoção da agenda feminista 
e LGBTQIAPN+, no âmbito jurídico e legislativo, 
sobretudo em três frentes: direitos reprodutivos, direitos 
sexuais e violência35. Lutas como essas permitem 
uma nova organização pública das identidades e das 
dificuldades enfrentadas pelas pessoas nos ambientes 
heteronormativos.

Ao refletirmos sobre os aspectos acima referidos, 
torna-se possível entender que a promoção da saúde 
mental de adolescentes em vulnerabilidade pela 
condição de gênero é de grande importância numa 
agenda social e de políticas públicas.

Estratégias para promoção da 
saúde mental  de adolescentes em 
vulnerabilidade pelo Capacitismo

O uso de promoção da saúde mental para que 
adolescentes em vulnerabilidade pelo capacitismo 
tenham acesso a melhor qualidade de vida, tem se 
tornado cada vez mais utilizada. Ao procurarmos 
elucidação, uma pesquisa identificou temas principais 
a partir dos dados, para auxiliar a acessibilidade, bem 
como o estabelecimento de parcerias entre diferentes 
setores da sociedade, e, para tais premissas, necessita-
se de flexibilidade para a promoção de saúde mental de 
jovens e adolescentes43. Dessa forma, para que jovens e 
adolescentes possam ser alcançados por ações voltadas 
à acessibilidade para promoção de sua saúde mental, 
essas atividades necessitam de flexibilidade, bem como 
o estabelecimento de parcerias entre diferentes setores 
da sociedade.

Nessa vertente, com o intuito de impulsionar a 
inclusão social e educacional, o Decreto nº 5.296/04 
regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, 
estabelecendo normas e critérios para a promoção 
da acessibilidade às pessoas com deficiência física 
ou mental, ou com mobilidade reduzida. Nesse 
contexto, o Programa Brasil Acessível, do Ministério 
das Cidades, foi desenvolvido com o objetivo de 
promover a acessibilidade urbana e apoiar ações que 
garantam o acesso universal aos espaços públicos44. 
Nisso, o relatório mundial de deficiências, da ONU em 
2011, estabelece ainda que os Estados-partes devem 
assegurar um sistema de educação inclusiva em todos 
os níveis de ensino45. Por causa disso, uma rede de 
interesses intersetoriais pode ser um pré-requisito para 
o desenvolvimento de políticas inclusivas para crianças 
e adolescentes com necessidades relacionadas à sua 
saúde mental.

Nessa direção, para que seja possível a 
implementação de políticas de saúde e educação 
inclusivas para pessoas com deficiência, deve-se 
garantir antes que sejam estabelecidas interdisciplinares 

multiprofissional em saúde, que possa fornecer suporte 
a grupos minoritários que sofrem e são discriminados 
por sua identidade de gênero.

Uma pesquisa realizada, que teve abordagem 
centrada na juventude com pessoas que se identificavam 
como LGBTQIAPN+, trabalhou conceitos de 
intervenção visando a vitimização por violência no 
namoro, em que os jovens LGBTQIAPN+ falaram 
principalmente sobre objetivos e processo para cada um, 
e suas intervenções se concentraram em estratégias para 
aprimorar a educação, sistemas de apoio e advocacia 
(Coulter; Gartner, 2023). Nisso, embora tenha havido 
avanços recentes na inclusão das demandas da 
população LGBTQIAPN+ junto ao Estado, no sentido 
da construção de políticas públicas de combate à 
homofobia e a outras formas de violência, os resultados 
têm sido pouco efetivos. 

Em pesquisa realizada por Pordeus e Viana 
(2021) foi constatado que as mortes por motivação de 
gênero refletem a desmoralização dos direitos humanos 
nutrida pelo preconceito: a comunidade LGBTQIA+ 
se vê atacada diariamente. A situação é extremamente 
preocupante, posto que essa comunidade ainda não 
é assistida com eficácia pelas autoridades públicas. O 
índice de homicídios de homossexuais de ambos os sexos 
é alarmante, no entanto, é considerado pequeno quando 
levamos em conta o número de pessoas molestadas física 
e verbalmente, pois 73% da comunidade LGBTQIA+ 
já sofreu algum tipo de preconceito. De acordo com a 
ONG Transgender Europe (2020), o Brasil se encontra 
no topo do ranking mundial de assassinatos violentos de 
transexuais40.

Nessa direção, demandas referentes à identidade 
civil e à conjugalidade, bem como os debates relativos 
à criminalização da homofobia, tem entrado nas 
pautas em esferas legislativas. Entretanto, grupos e 
indivíduos de alas conservadoras da sociedade, com 
destaque para segmentos religiosos, passam a atuar 
politicamente orientados por uma percepção de que 
“[...] a multiplicação dos direitos dos homossexuais e 
a visibilidade e a aceitação desta parcela da população” 
poderia se tornar uma ameaça à ordem social e a seus 
valores41. 

Por isso, as lutas dos segmentos LGBTQIAPN+ 
contra a violência e a estigmatização e em defesa 
por direitos têm confrontado normas excludentes e 
culminado em debates. Nessa vertente, cabe destacar 
que as lutas pautadas na agenda dos feminismos latino-
americanos foi se transformando ao longo dos anos em 
pautas, como a do “empoderamento das mulheres”42. 
Isso ocorreu no contexto de maior agrupamento das 
pautas de gênero internacionalmente, como a própria 
Organização das Nações Unidas (ONU), enquanto 
no âmbito nacional se dava a “onguização” dos 
movimentos, que permitia a captação de recursos nesse 
novo ambiente. Surgiram, dessa forma, ONGs com 
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que lancem mão de estratégias que visem abordar a 
diversidade social e as necessidades educacionais únicas, 
particularmente aquelas relacionadas à promoção da 
saúde mental entre crianças e adolescentes46. 

Em uma investigação que analisou várias 
perspectivas em escolas que atendem minorias urbanas 
embasadas em intervenções breves para promoção de 
ações voltadas à saúde mental dos jovens47, constatou 
que as intervenções, para que estas sejam bem-
sucedidas, devem ser ajustadas aos diversos níveis 
de suporte à saúde mental que já estão em vigor nos 
protocolos existentes.

Ao considerar a pessoa com deficiência mental 
como sujeito, existem diversas ocasiões em que 
se encontra a deficiência mental associada a um 
quadro de neurose ou psicose, ou autismo, ou ainda 
com particularidades inerentes ao ambiente cultural 
(diferenças de hábitos, diferenças linguísticas etc.). Nas 
asserções de Pordeus (2024)48: “A falta de conhecimento 
sobre as características do TEA e suas implicações para 
a aprendizagem dificulta a criação de um ambiente 
educacional que favoreça a inclusão e a aprendizagem 
significativa.”.

Nessa perspectiva, para diferenciar aspectos 
cotidianos daquilo que pode ser considerado como 
deficiência, deve-se lembrar que a criança ou 
adolescente com dificuldade em seu dia a dia não 
necessariamente tem uma deficiência mental, sensorial, 
motora e nem deficiência emocional. Por isso, torna-
se importante distinguir essas duas questões a partir 
de um diagnóstico multidisciplinar, que inclui o 
relatório pedagógico das dificuldades circunstanciais 
de aprendizagem, bem como a avaliação de outros 
profissionais da área clínica49. Com isso, com vistas à 
inclusão e acessibilidade nos diversos ambientes, como 
por exemplo, na escola às vezes é comum confundirmos 
uma criança ou adolescente que está apresentando 
dificuldades parciais de aprendizagem com a deficiência 
mental.

Foi identificado em outro estudo que os prestadores 
de serviços compreendem a transição de crianças 
para jovens como um momento difícil para famílias 
e cuidadores. Além disso, também foram encontradas 
lacunas ao abordar os temas na prestação de cuidados 
e desafios em relação à promoção da saúde mental dos 
jovens50. Dessa maneira, pode-se compreender que, 
mesmo que entendendo que a transição de crianças para 
jovens é um momento difícil para famílias e cuidadores, 
estratégias de melhoria da comunicação podem ser 
adotadas em relação à promoção da saúde mental dos 
jovens.

Nesse viés, torna-se identificável ainda a existência 
de demandas relacionadas ao desenvolvimento 
emocional e à saúde mental infanto-juvenil. Para suprir 
essas demandas, torna-se relevante, no âmbito das 
políticas públicas, a realização de ações intersetoriais 

no campo da saúde mental infanto-juvenil51. Tais ações 
devem estar alicerçadas na garantia de um cuidado 
integral e efetivo, potencializando e responsabilizando 
todos os atores envolvidos nesse processo.

Como exemplo de política inclusiva intersetorial 
que pode ser mencionada como avanço significativo – 
no âmbito da saúde mental infanto-juvenil – temos a 
Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência)52.  Todavia, cabe 
salientar que ainda se faz necessário outras políticas 
públicas afirmativas e inclusivas, cuja elaboração, 
implementação e viabilidade carecem de práticas 
desenvolvidas a partir da perspectiva intercultural 
como meio para favorecer e materializar processos 
inclusivos53. Dessa forma, esses processos inclusivos 
podem contar com a constante troca de experiências 
dialógicas que terão a potencialidade de conduzir para 
o sentimento solidário da percepção do outro como 
parte essencial, integrante e indissociável de um projeto 
social mais justo e fraterno.  

A partir das análises acima realizadas é 
possível inferir que adolescentes em vulnerabilidade 
pelo capacitismo precisam de mais ações que levem 
em consideração a promoção da sua saúde mental. 
Para tanto, o Estado, assim como a sociedade tem a 
prerrogativa de tomar iniciativa para evitar e até cuidar 
de pessoas que sofrem todo tipo de supressão, seja este 
por raça, gênero e/ou deficiências diversas. 

Conclusão

Um número considerável de estratégias pode 
ser aplicado para a promoção da saúde mental de 
adolescentes em vulnerabilidade pelo racismo, 
condição de gênero e capacitismo. Para que isso 
ocorra, é evidenciada a necessidade da compreensão da 
importância na implementação e avaliação de programas 
que atuem no acolhimento a adolescentes e jovens 
que fazem parte de minorias de diferentes grupos de 
identidade de gênero e étnica, que sofrem danos físicos 
e emocionais ocasionados pelo bullying e problemas 
de saúde mental diversos. Nesse cenário, temos a 
comunidade LGBQTQIAPN+, que cotidianamente 
vivencia experiências de violência, bullying, uso de 
substâncias, ideação suicida, e tentativa de suicídio.

O sucesso da aplicação de estratégias que deem 
suporte e acolhimento pode ser fomentado pelo Estado, 
por ONGs e iniciativas privadas, caso sejam adicionados 
alguns componentes, tais como: suporte inclusivo à 
adolescentes, familiares e cuidadores, foco em questões 
sociais; programas de suporte para redução do uso de 
substâncias; ações de cuidado e suporte à saúde mental 
de jovens que se identificam como minorias sexuais 
ou que relatam atração pelo mesmo sexo; medidas 
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de diminuição do bullying para melhorar o bem-estar 
dos jovens transgêneros e transmasculinos; programas 
para prevenção de bullying com fatores de proteção 
culturalmente específicos para promover busca de ajuda 
entre jovens latinos e auxílio a populações de minorias 
raciais e étnicas que correm um alto risco de ideação 
suicida; e maior apoio à autonomia dos pais para 
diminuir sintomas depressivos, ansiedade e diminuição 
de tentativas de suicídio.

Assim, torna-se possível identificar as 
potencialidades das ações e estratégias empreendidas, 
o que tende a reforçar a necessidade do incremento 
no investimento em espaços, materiais e formação de 
profissionais para a promoção da saúde mental dos 
adolescentes em vulnerabilidade pelo racismo, condição 
de gênero e capacitismo.
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